
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 11.283.607/0001-42 

AV. CASTELO BRANCO, 821, CENTRO – FONE: (93) 3514-1181 - BRASIL NOVO-PARÁ 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO 

DIRETA DECISÃO JUDICIAL. BASE LEGAL: ART. 

24, INCISO IV DA LEI Nº 8.666/93. PARECER 

FAVORÁVEL EMERGÊNCIA. MEDICAMENTO. 

DISPENSA 004/2022 FMS.  

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de parecer jurídico após instrução do autos e análise da decisão 

judicial expedida nos autos do processo judicial n.º 0800596-33.2021.814.0071, em 

favor de MILENA MACHADO BITENCOURT, determinando o fornecimento do 

medicamento – conforme receituário médico, de nome CANABIDIOL 200 mg/l. 

Em suma, a Comissão Permanente de Licitação requer consulta acerca da 

viabilidade de adoção de medidas administrativas a serem adotadas para 

cumprimento da decisão judicial supra. 

É o relatório. 

 

DO CUMPRIMENTO DAS DECISÕES JUDICIAIS 

As decisões judiciais devem ser cumpridas, sob pena de sanções civis, 

administrativas e penais, a exemplo do crime de desobediência, art. 330 do Código 

Penal. Por isso, a ordem judicial, enquanto válida e eficaz, como no caso em tela, 

deve ser acatada pela Administração Pública, em particular quando determina o 

fornecimento gratuito de medicamento. 
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Nesses casos, a aquisição de medicamento pela Administração 

independe de ser padronizado ou não, importado ou nacional, com ou sem 

registro na ANVISA. Essas questões, bem como o estado de saúde do paciente 

e a necessidade do remédio, em regra, devem ter sido previamente analisadas 

pelo juiz da causa antes de proferir a referida decisão. 

Ademais, a função de buscar a suspensão, a reforma ou anulação de uma 

decisão judicial é dos órgãos jurídicos, tais como as Procuradorias. Enquanto 

isso não ocorrer, a decisão deve ser cumprida. 

No que tange aos fármacos não registrados na ANVISA, registre-se 

que o Supremo Tribunal Federal estabeleceu os parâmetros para as decisões 

judiciais, na  STA 175 AgR/CE. 

Nesses casos, em regra, a aquisição do medicamento poderá dispensar o 

procedimento licitatório desde que vislumbrada umas das hipóteses de compra 

direta, sendo mais usuais os casos de dispensa por emergência e de 

inviabilidade de competição por se tratar de fornecedor exclusivo. 

 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS CASOS DE EMERGÊNCIA 

Na consulta em questão solicitou-se o esboço dos requisitos a serem 

cumpridos para viabilizar a aquisição de medicamento por determinação judicial 

nos casos de emergência, dispensando-se a licitação pública. 

Há casos em que a licitação se apresenta inviável por inexistência de 

competição (art. 25), ou as circunstâncias autorizam sua dispensa (art. 24), 

hipóteses que configuram exceções e se submetem a uma interpretação 

restritiva, em especial, para os casos de emergência, porquanto uma 

interpretação ampla do inc. IV acarretaria, por isso, a dispensa de licitação como 

regra geral. 

No caso de aquisição de fármacos por ordem judicial, é possível a 

contratação direta, desde que preenchidos os requisitos delineados no art. 24, 

inciso IV da Lei nº 8.666/93: 
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Art. 24. É dispensável a licitação: (...) IV – nos casos de 

emergência ou de calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que 

possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 

de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 

bens, públicos ou particulares, e somente para os bens 

necessários ao atendimento de situação emergencial ou 

calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que 

possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento 

e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da 

ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 

prorrogação dos respectivos contratos; 

 

 

Trata-se de importante ferramenta jurídica disponibilizada ao 

administrador, para uma situação peculiar, a ser acionada sob o crivo da 

proporcionalidade para atender o interesse público. Percebe-se, assim, que a 

emergência decorre de um imprevisto que ameaça um valor fundamental. 

A decisão judicial, por sua vez, pode configurar a hipótese de emergência 

prevista na lei, não se eximindo o administrador de formalizar seus motivos, 

expondo em detalhes o caso e apurando se a urgência persiste. Nessa 

situação, em regra, o objetivo é evitar maiores prejuízos ao destinatário final do 

medicamento, oportunizando melhores condições de vida. 

Por fim, destaca-se que a Decisão Interlocutória é clara ao dispor que: 

“CONCEDO A PRESENTE TUTELA DE URGÊNCIA DE NATUREZA 

ANTECIPADA PARA A MENOR MILENA MACHADO BITENCOURT, A FIM 

DE QUE RECEBA O MEDICAMENTO COM BASE EM CANABIDIOL NA 
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QUANTIDADE DESEJADA (200 MG/L SOL ORAL)”.  

 

 

DO PAGAMENTO ANTECIPADO NAS LICITAÇÕES 

 

A nova lei de licitações incluiu dentre seus dispositivos, artigo que dispõe 

expressamente sobre o pagamento antecipado de valores decorrentes de 

contratações públicas. O entendimento sobre a excepcionalidade do pagamento 

antecipado já era reconhecido pelos tribunais e pela doutrina, VEJAMOS:  

 

 

“Contratações com indícios de irregularidades: 4 – Pagamento antecipado. 

No âmbito dos contratos administrativos, é defeso realizar pagamentos 

anteriores à prestação dos serviços sem que tal procedimento seja 

tecnicamente justificável e que esteja previsto no instrumento 

convocatório, nos termos do art. 38 do Decreto n.o 93.872/86, c/c os arts. 

62 e 63 da Lei n.o 4.320/64 e art. 65, II, “c”, da Lei n.o 8.666/93. Com base 

nesse entendimento, o relator entendeu presente irregularidade suscitada 

na gestão da SPRF/GO a respeito de pagamentos antecipados em contrato 

de prestação de serviços de vigilância armada. Foi apurado que apenas 

três pagamentos mensais se deram de forma antecipada em dois, quatro e 

seis dias em relação ao prazo final de prestação dos correspondentes 

serviços, razão por que o relator propôs tão somente a expedição de 

determinação ao órgão, de modo a evitar tais práticas, no que foi 

acompanhado pelos demais ministros. Acórdão n.º 589/2010-1ª Câmara, 

TC-032.806/2008-3, rel. Min-Subst. Marcos Bemquerer Costa, 09.02.2010.” 

 

Assim, a lei 14.133/2021 passou a prever que não será permitido a 

realização de pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à 

prestação de serviços, ou seja, o pagamento pela contratação de bens e/ou 
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serviços apenas será feita pela Administração Pública após a a entrega do bem 

ou execução do serviço. 

No entanto, a lei admite a antecipação do pagamento desde que propicie 

à Administração Pública sensível economia de recursos ou represente condição 

indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese 

que deverá ser previamente justificada no processo licitatório e expressamente 

prevista no edital de licitação ou instrumento formal de contratação direta. Nos 

casos de excepcionalidade, o órgão público deverá justificar sua decisão, 

prevendo tal hipótese no instrumento de convocação para contratação direta ou 

no edital de licitação. 

Como segurança da entrega dos bens ou da prestação de serviço, a lei 

prevê como condição para o pagamento antecipado, que a Administração 

poderá exigir a prestação de garantia adicional e, caso o objeto não seja 

executado no prazo estabelecido em contrato, o valor antecipado deverá ser 

devolvido. 

CONCLUSÃO 

 

Ex positis, opina-se pelo cumprimento da ordem judicial exarada pelo 

Exmo Juiz de Direito da Comarca de Brasil Novo - Pará, nos autos do processo 

judicial n.º 0800596-33.2021.814.0071, com a consequente contratação 

emergencial, em razão da urgência real do feito, para aquisição do 

medicamento. 

 

É o parecer. 

Brasil Novo – Pará, 05 de maio de 2022. 

 
 
 
 
 
 

RICARDO BELIQUE 

OAB/PA 16.911 

Assessor Jurídico da SMS de Brasil Novo – Pará 
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